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. RESOLUÇÃO NORMATM No 6/2024

INSTITUI NORMAS PARA A
PROPOSITURA DO PLANO ANUAL DE
FISCALIZAÇÃO EAD E DO PLANO
ANUAL DE TRABALHO (PAT) DO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE
ALACOAS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, nos ternos do Art. 3' da Lei Estadual n'
8.790, de 29 de dezembro de 2022 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas),

Considerando os principios que regem a Administração Pública e a

necessidade de aprimorar a atuação do TCE/AL, a fim de tomáJo mais eficiente e

tempestivo;

Considerando que o Tribunal deve exercer as suas competências levando em

consideração o princípio da seletividade, baseado nos critérios de materialidade, relevância,

risco e oportunidade, e ainda, nos custos do controle em relação aos beneficios esperados

pela sociedade;

Considerando as Diretrizes de Controle Extemo e o o Marco de Medição de

Desempeúo dos Tribunais de Contas (MMD-TC) elaborados pela Associação dos Tribunais

de Contas do Brasil (ATRICON) e que servem de modelo de boas práticas dos Tribunais de

Contas do Brasil; e

Considerando, que o Plano Anual de Fiscalização (PAI') é o principal

instrumento de planejamento das fiscalizações do TCE/AL, que fixaÍá as diretrizes e as

ações de controle, em áreas temáticas; yR
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RESOLVE:

Art. 1'A elaboração do Plano Anual de Fiscalização (PAF) e do Plano Aaual

de Atividades (PAT), a serem executados pelo TCE/AL no âmbito de sua jurisdição,

observarão o disposto nesta Resolução.

Art. 2" Para fins do disposto nesta Resolução, consideram-se:

I - Matriz de fusco: metodologia que permite a identificação mais assertiva

das areas que requerem atenção prioritrlria, possibilitando uma alocação mais eficiente de

recuÍsos e uma melhor definição de estratégias do órgão de controle extemo fomecendo

uma visão abrangente das potenciais vulnerabilidades e ameaças aos objetivos da gestão

pública. Busca orientar e priorizar às ações de fiscalizações e resulta da análise criteriosa de

aspectos de materialidade, relevância, risco e oportunidade, assim compreendidos:

a) Materialidade: refere-se ao montante de créditos oÍçamentíi(ios, recursos

financeiros ou patrimoniais sob a responsabilidade dos gestoÍes público, em uma área

específica de controle;

b) Relevância: refere-se à importância social ou econômica das ações

desenvolvidas pelas unidades fiscalizadas, ainda que não sejam economicamente

significativas. Isso inclui considerações sobre funções, progrÍlmas, projetos e atividades sob

a responsabilidade dos gestores, bem como os bens que produzem e os serviços que

à população;

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÔES PRELIMINARES
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c) Risco: refere-se à possibilidade de ocorrência de eventos que possam

comprometer o atingimento dos objetivos das unidades fiscalizadas, progmmas ou

atividades govemamentais. O risco é avaliado considerando tanto a gravidade das

consequências quanto a probabilidade de ocorrência dos eventos adversos; e

d) Oportunidade: diz respeito à adequação temporal e a conveniência da

autuação do TCE/AL, em relação aos resultados da fiscalização e à capacidade produtiva e

operacional da unidade responsável. Em outras palavras, refere-se à tempestividade das

ações de controle externo em resposta aos achados de auditoria e à capacidade da entidade

auditada em implementar medidas corretivas ou melhorias;

III - Plano Anual de Fiscalização (PAF): é um instrumento de planejamento,

em nível trítico e de cumprimento obrigatório. Este plano estabelece as diretrizes e os temas

prioritários para as ações de controle extemo que serão desenvolvidas anualmenle pelo

TCE/AL. Os temas e diretrizes são definidos com base em critérios de seletividade, visando

a uma abordagem estratégica e eficiente das atividades de fiscalização;

IV - Plano Anual de Atividades (PAT): é um instrumento de planejamento

operacional que detalha as atividades de controle externo a serem realizadas ao longo do

ano. Inclui informações como o objeto de coníole, o cronogÍama de trabalho e as equipes

responsáveis pela execução das atividades. Na sua elaboração, o PAT deve considerar.

quando aplicável, a matriz de risco, o estoque do setor auditado, as demandas históricas,

sistemas de tecnologia da informação e o quantitativo de servidores lotados

técnicas de controle extemo;

II - Seletividade: priorização das ações de controle extemo, considerando a

relevância, o potencial de risco, a materialidade dos recursos envolvidos e a oportunidade de

atuação;

*T^
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V - Unidade superior de controle externo: a Diretoria de Coordenação de

Técnicos (DCT) ou qualquer outro órgão que veúa a substituila na estrutura

organizacional do TCE/AL, que possua as funções de planejar, organizal dirigir e controlar

as atividades e projetos de controle extemo em nível estratégico e operacional, além de

planejar e executar as fiscalizações nas entidades jurisdicionadas sob a jurisdição do

Tribunal;

VI - Unidade técnica de controle extemo: as diretorias técnicas que

possuem, no âmbito do TCE/AL, a função fiscalizadora, realizando auditorias,

monitoramentos, acompaúamentos, inspeções, levantamentos e visitas técnicas;

VII - Contas de Govemo: são as prestações de contas globais apresentadas

anualmente pelo Chefe do Poder Executivo. O principal objetivo dessas contas é analisar os

planos de govemo e sua efetiva execução, sob os aspectos contábil, orçamentário,

financeiro, operacional e patrimonial. As contas de govemo são avaliadas à luz dos limites

constitucionais e legais relativos ao planejamento e execução do orçamento e das finanças

públicas, abrangendo um conjunto de atos sujeitos a essas noÍnas e diretrizes; e

VIII - Fiscalizações: refere-se à atividade de controle extemo realizada pelo

Tribunal de Contas do Estado de Alagoas (TCE/AL) nos órgãos e entidades sob sua

jurisdição. Essa atividade pode ser iniciada por iniciativa própria do TCE/AL ou por

solicitação dos agentes legitimados. O objetivo principal das fiscalizações é verificar a

legalidade, a economicidade, a legitimidade, a eficiência e a eficácia dos atos e contÍatos

realizados pelas entidades *^** 
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CAPITULO II

DO PLANO ANUAL DE FISCALIZAÇÃO

Seção I

Das disposições gerais

Art. 3' O Plano Anual de Fiscalização (PAF) é o instrumento de

planejamento das fiscalizações do TCE/AL, em nível estrategico e de cumprimento

obrigatório, que fixará as diretrizes e as ações de controle anualmente desenvolvidas.

Parágrafo único. O PAF terá sua vigência entre lo de maio de um exercício

até o 30 de abril do exercício seguinte e será aprovado por decisão do Plenário do TCE/AL

até o dia 30 de abril de cada ano.

Art. 4'O PAI contemplará, no que couber e respeitadas as diretrizes do

Plenário. as seguintes dimensões:

I - Contas de govemo;

II - Contas de gestão;

III - Auditorias e demais ações fiscalizatórias; e

IV - Atos de pessoal.

Art. 5'O PAF contém as diretrizes e temas que orientarão as atividades de

controle extemo para o seu período de vigência e será elaborado a partir dos critérios de

materialidade, relevância, risco e opo

unidade superior de controle extemo.

rtunidade, observando as diretrizes *,'iü];R
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Art. 8' A minuta do PAF deverá ser encamiúada à Presidência do Tribunal

até a data da primeira sessão pleniiÍia do mês de fevereiro, paÍa que seja providenciado o

encamiúamento de cópias da minuta aos Conselheiros e Conselheiros Substitutos, para

tomarem ciência e, eventuaknente, pÍoporem as alterações ou inclusões de temas ou

diretrizes que julgarem necessárias e pertinentes até o último dia daquele mês.

§ lo Recebidas as propostas de modificação ou de inclusão de novas

diretrizes ou temas no PAF, a Presidência as encamiúará, em um prazo de 2 (dois) dias

úteis, à unidade superior de controle extemo para conhecimento e inclusão das propostas de

alteração da minuta ou apresentação de contrarrazões.

§ 2" A unidade superior de controle extemo retomará a proposta da minuta

com as devidas alterações e documentações anexzts para a Presidência até o penúltimo dia

útil do mês de março.

para deliberação em sessão administrativa até a primeira sessão pleniíLria do abril,,"f4 R
W

Art. 6' O PAI será elaborado pela unidade superior de controle extemo, com

o auxílio das suas unidades técnicas, a pa(ir das ações de fiscalização e dos objetos de

controle propostos pelas diretorias finalísticas.

Aú. 7' As unidades técnicas devem encamiúar suas propostas de

composição até o dia 30 de novembro do ano anterior à execução do PAF ou outra data

definida pela unidade superior de controle extemo e comunicada intemamente pelos canais

apropriados.

Art. 9o O Presidente do Tribunal deverá apresentar o PAF ao Tribunal Pleno
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ÂÍ. 10. Os Conselheiros poderão solicitar a realizaçáo de fiscalizações que

entendam necessárias aos processos de sua relatoria, bem como, solicitar esclarecimentos

adicionais sobre o conteúdo do PAF submetido para apreciação e aprovação plenária.

Seção II

Da alteração do Plano Anual de Fiscalização após a aprovação

Aú. 11. Poderão propor ao Plenário alteração no PAF com base em razões

de fato e de direito pertinentes e supervenientes à data de sua aprovação, que demonstrem

de forma inequívoca que o sugestivo possui potencial beneficio fiscalizatório, por iniciativa

de:

I - Conselheiros;

II - Conselheiros Substitulos;

III - Procurador-Geral do Ministério Público de Contas; e

IV - Responsável pela unidade superior de controle extemo

diretrizes constantes no Plano de Fiscalização, conforme critérios mencio*Ojjry

/

Jr4!q! 9! (6n!'!

§ 1'Durante o decorrer do período de vigência do PAF, loda proposta de

fiscalização receberá parecer prévio da unidade superior de controle extemo quanto à

conveniência de sua realização, em especial a disponibilidade de servidores, para

atendimento da alteração proposta, bem assim quanto ao enquadramento em uma das

i'"t,
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14. E dc responsabilidade do titular da unidade

Relatório de Gestão do PAF à Presidência em até

§ 2' Nos cursos em que a solicitação for de iniciativa do Presidente, da Mesa

Diretora do Poder Legislativo ou dos Presidentes de suas Comissões, quando por estas

aprovadas e implicar a realização de auditoria ou de inspeção, o Plenririo do Tribunal de

Contas decidirá sobre sua instauração, independentemente de sua inclusão no Plano Anual

de Fiscalização - PAF, conforme arts. 193 a 196 do Regimento Intemo.

AÍt. 12. A unidade superior de controle extemo avaliará, periodicamente, a

necessidade de ajustes no PAF e apresentará à Presidência do Tribunal, se for o caso,

proposta de revisão.

Art.l3. As fiscalizações aprovadas que não puderem ser realizadas deverão

ser canceladas

§ 1'A proposta de cancelamento de fiscalização será submetida à mesma

instância responsável por sua aprovação para deliberação quanto ao cancelamento.

§ 2'Se, após o início da fiscalização, for constatada a perda de objeto ou a

inoportunidade de sua realização, o responsável pela unidade superior de controle extemo

deverá encerrar o procedimento de oficio e relatar o ocorrido, explicando os motivos no

relatório de fi scalização correspondente.

AÍ.
extemo apresentar o

fim de sua vigência.

superior de controle

noventa dias aN,
V.
l

poSO
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AÉ. 15. As ações de controle constantes no Plano Anual de Fiscalização

(PAF) que não puderem ser realizadas no período de sua vigência, ultrapassando o período

de 12 meses para sua execução, poderão ser prorrogadas, devidamente justificadas pelo

titular da unidade superior de controle extemo, ou canceladas, e as respectivas motivaçôes

inclúdas no Relatório de Gestão do PAF a que se refere o art. 19, I.

Seção III

Instrumentos de Fiscalizaçâo

Art. 16. São Instrumentos de Fiscalização:

I - as auditorias;

II - os levantamentos;

III - as inspeções;

IV - os acompanhamentos;

V - os monitoramentos; e

VI - as visitas técnicas.

Subseção I

Auditoria

AÍ. 17. Auditoria é o instrumento de fiscalização utilizado para:

I - examinar a legalidade e a legitimidade dos atos de gestão dos

responsáveis sujeitos à suajurisdição quanto ao aspecto contÍíbil, financeiro,

patrimonial; e
-u?&
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II - aferir os resultados alcançados pelas ações, programÍs e projetos de

governo, verificando os seus efeitos na sociedade, bem como identificando possibilidades

para o aperfeiçoamento dos resultados propostos, buscando a eficiência, eficácia,

economicidade e efetividade da gestão pública.

Parágrafo único. As Auditorias classificam-se em

c) operacional, que consiste na avaliação de programas, projetos, atividades e

ações governamentais, bem como de desempeúo de órgãos e entidades jurisdicionados ao

Tribunal sob aspectos de economicidade, eficiência, eficácia, efetividade e equidade, com o

objetivo de corrigir falhas no decorrer da execução das diversas etapas e fomentar a

prática administrativa na gestão pública.

ú*

a) financeira, foca em determinar se a informação financeira de uma entidade

é apresentada em conformidade com a estrutura de relatório financeiro e o maÍco

regulatório aplicável, de modo a permitir o auditor expressar uma opinião quanto a estarem

as informações financeiras livres de distorções relevantes devido a fraude ou erro;

b) conformidade, que consiste em um conjunto de procedimentos técnicos

aplicados de forma independente, com o objetivo de evidenciar fatos e ocorrências nos

órgãos e entidades sob a jurisdição do Tribunal, em consonância com as nonnas pertinentes

à contabilidade, ao direito financeiro, ao planejamento e à execução orçamentá.ria e ao

controle patrimonial, deduzidas em Relatório Técnico;
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Subseção II

Levantamento

Art. 18. Levantamento é o instrumento de fiscalização utilizado para:

I - coúecer a organização e o funcionamento dos órgãos e Poderes e

entidades da administração direta" indireta e fundacional, incluindo fundos e demais

instituições sob a jurisdição do Tribunal, assim como dos sistemas, programas, projetos e

atividades govemamentais no que se refere aos aspectos contríbeis, financeiros,

orçamentiírios, operacionais e patrimoniais;

II - identificar objetos e instrumentos de fiscalização; e

III - avaliar a viabilidade da realização de fiscalizações.

Subseção III
Inspeção

Art. 19. Inspeção é o instrumento de fiscalização utilizado pelo Tribunal para

coletar dados, esclarecer fato determinado, verificar in loco a execução de contrato, bem

como dirimir dúvidas, suprir omissões e lacunas de informações, e apuraÍ denúncias ou

representações quanto à legalidade, à legitimidade e à economicidade de fatos da

Administração e de atos administrativos praticados por qualquer responsável sujeito à sua

jurisdição.

Y
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Subseção IV

Acom panhamento

Art.20. Acompaúamento é o instrumento de fiscalização utilizado pelo

Tribunal para:

I - examinar, ao longo de um período, a legalidade e a legitimidade dos atos

de gestão dos responsáveis sujeitos a sua jurisdição, quanto ao aspecto contábil, financeiro,

orçamentário e patrimonial; e

II - aferir ou avaliar, ao longo de um período, o desempeúo dos órgãos,

poderes e entidades jurisdicionadas, assim como dos sistemas, programas, projetos e

atividades govemamentais, quanto aos aspectos de economicidade, eficiência e eficácia dos

atos praticados.

Parágrafo único. As atividades dos órgãos e entidades jurisdicionadas ao

Tribunal poderão ser acompaúadas de forma seletiva e concomitante, mediante

informações obtidas pela publicação nos órgãos oficiais ou mediante consulta a sistemas

informatizados adotados pela Administração Pública.

Subseção V

Monitoramento

Art. 21. Monitoramento é utilizado para verificar o cumprimento de suas

deliberações e os resultados dela advindos

ESTADO DE ALAGOAS
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
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Parágrafo único. O monitoramento pode abranger desde um subitem de um

acórdão até o inteiro teor de vrírios acórdãos, devendo as unidades técnicas de controle

extemo, quando da programação de suas atividades e o Plano Anual de Fiscalização, a

critério do Presidente do Tribunal, priorizar as deliberações mais importantes, entendidas

como aquelas cuja implementação gere impactos consideráveis em termos financeiros ou

qualitativos.

Subseção VI

Visita Técnica

Art. 22. Visita Técnica é utilizada para acompanhamento simultâneo das

ações realizadas pelo órgãos e Poderes sob ajurisdição do Tribunal, tendo por objetivo:

I - em obras públicas, o acompaúamento periódico da execução fisico-

financeira de contratos pré-selecionados, para verificação in loco do andamento dos sewiços

e de sua compatibilidade com os recursos despendidos; e

II - em unidades educacionais, de esporte, saúde, conservação ambiental, e

outras, a verificação das condições fisicas e operacionais das instalações.

CAPITULO III

DO PLANO ANUAL DE TRABALHO

Art.23. O Plano Anual de Trabalho (PAT) é o instrumento de planejamento.

il#::,ffi:ll;iil'J"**noinb'to 
de cada unidade técnica' com 
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§ 1'O PAf é elaborado em compatibilidade com o Plano Anual de

Fiscalização, respeitando a vigência deste, e contení o detalhamento das atividades de

controle extemo a serem desenvolvidas considerando as orientações da unidade superior de

controle extemo, incluindo, no mínimo:

I - o cronograma de trabalho; e

II - as equipes responsáveis pela execução.

§ 2o Os responsáveis pelas unidades técnicas de controle extemo, ao elaborar o

PAI de sua respectiva iírea de atuação, devem considerar, ainda:

I - a matriz de risco;

II - as demandas históricas sobre o objeto de controle;

III - sistemas de tecnologia da informação relacionados ao objeto de controle;

IV - o quantitativo de servidores designados para a fiscalização.

§ 3' Compete ao responsável pela unidade de controle externo, aprovar o PAT,

observando as considerações do parágrafo anterior.

e

AÍt. 24. Na ausência de uma ferramenta ou sistema

acompanhamento eletrônico, os responsáveis pelas unidades de

encamiúarão ao responsável pela unidade de controle extemo, relatório

cumprimento do PAf da sua unidade, em modelo a ser definido pelo

unidade técnica de controle extemo.

que pennita seu

controle extemo

trimestral sobre o

resoonsável oela' /\- ..-\
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OTA SANTOS
Conselheiro - Vice idente

ROSA MARIA o BUQUERQUE
Conselheira

MARIA CLEIDE COSTA BESERRA
Conselheira (ausente)

AÉ.25. O PAT, por conter informações que possam comprometer atividades

de controle extemo e de inteligência deste Tribunal, terá caráter sigiloso, nos termos da

Resolução No 3120212.

Art. 26. Uma vez que o Plano Anual de Fiscalização (PAF) passe a ser

elaborado com um nível de detalhamento que inclua as informações desta seção, o

Programa Anual de Trabalho não precisará mais ser formalizado pela unidade central de

controle extemo, respeitado o monitoramento trimestral das fiscalizações ali previstas.

AÍt, 27. Casos omissos e situações específicas sobre o Plano Anual de

Fiscalização (PAF) e o Plano Anual de Trabalho (PAT), não expÍessas na presente Resolução

Normativa, serão objeto de decisão Pleniiria desta Corte de Contas.

em Maceió,9 de abrit de 2024.
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Sala das Sessões do Plenário do Tribunal de Contas do Estado de Alagoas,
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* Republicada.

Sessões:

l' leitura:-26/3/2024:
2' lei'tura:2/4/2024, e

Aprovad* 91412024.
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ANSELMO ROBERTO DE ALMEIDA BRITO
Conselheiro (ausente)

RODRIGO SIQUEIRA CAVALCANTE
Conselheiro

RENATA PEREIRA PIRES CALHEIROS
Conselheira (ausente)

Publicada no DO-e/TCE de 914/2024
Republicada no DO-e/TCE de l2l4/2024
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cons€lhêiro-aelaloí paÍa algum dos Poddês ou ó{Oãos rcíêridos no parágmío único
do aô I', o R.lalor sêÍá o dâs c$tas do Íespêclivo Podlr Erccutivo.

Aô Í Os álêrtÀ emitidG êm Íazâo do exeícicio da cornpêtênciâ píêtislâ no § I' do

^Ít. 
59 da t-RF s€Íão púlicados no oiiário Ofciâl gêtÍônico e disponifÍlizados no sitio

êlêtÍônico do TdbunâI.

§ r' os alêrtas coírsi{rerr-sc-ão emrtrdos somêntê aÉs a suâ publicação no Diádo
Onciál ELrÍônic., quê podê.á 3eí íÉlizada êm íoÍmalo de labêlâ ou indiüduâlmênte, â

cÍit.Íio do r.sDoítsávêl Dêlâ publicâção.

§ 2. A plibliiàção dos denas pícvistos no qul s€rá r.ali2ádã âta o úhimo dia Ail
do sêgrdo ÍrÊs suhs€qucnre ao êírclíraaÍêílo do quâdíiÍn stre o{l, no caso dos
municípios clm popuhção iníêíioÍ â cinqumta mil hatitantês, do sêínê§tre.

§ r A publicação dos ahnas d.v!Íá s€Í píovklênciâdâ p.lâ rcsp€ctiva dir€toíi.
fnâlística.

§ {' Âp.ós a publicâção, a rcsp.criva dn.toÍia fnálÍstica, sê ío. o caso, acompanhará a

sitúaçâo do rlsp€ctivo êntê ou órqão mêdiânr. pÍoccsso dê gestâo íscâ|.

§ 5. DulI le o Fríodô dê doze meses, a parti da dâlâ dê p'rblicaçào dessa resolução
no.mâtivâ. os Pod€Í.s ou Ôrgáos ÉÍêíntos no pârágrêlo único do An. to sêráo
notiÍcâdos viâ c.mmicâçáo d.tÍônicâ, âlêm dâ pblicação no Diário OÍiciãl EláÍôÍtico.

AÍL 4. lncumbe à aúoÍidad€ âl€ítada proyid.nciaÍ rodos os m€ios lêgais disponÍveis
paÍa qu. s.iaÍn adoladâs ôs providêícias cabívêis êm Íehção ao alêrta cmitilo.

^rt 
5' Os alêílas (hvêÍâo sêÍ considcrad6 por ocasiâo do julgâmento das contas do

sâla das Sessõês do Phnário do Tribunal d€ Conlâs do Estâdo dê ahqoas, êm Mac€ió,
9d€âbrilde2024.

FBXA'ID() RIBEIRO T(XEDO

consêlhêiro - PÍ*idênle

orÁvlo t-EssÂ DE GEnÀlx) s^rÍos
Cooselhêiro - vice _ PÍesilênle

ROS rüBn aEAO D€ 
^LAUQUEnQUEcoísêlh€iÍa

LÁÂl,l ctIrlx oosÍA SEsEnn^
consehêiíâ (ât6êntê)

AI{SET-iIO M)BEETO DE 

^LUEDA 
BRÍÍO

co.ts*Eiro (âu§ênie)

ÂlXTnloO Srctf,n CVLCXTE
co.rs.lhciÍo

aEx Í PEnEB^ P|âES C IJ{E|8í)S
CoíÉêhÍa (âusêítte)

. Blpuhücâdâ.

. RESOu.iç^o oRt|AT|V N. U202a

INSTITUI NORMAS PAFÂ A PROPoS|TURÂ DO PLANO ANUAL DE FISCATIZAÇÃO (PAR

E OO PLAXO ÂNUAL D€ TRABALIIO (PAÍ) OO TRIEUNAL DE CONTAS DO ESTÀDO DE

ALÂGOÁS. É DÁ OUIRÂS PROVIDÊNCIAS.

O TRlEtlll L DE COI{T S OO ESI Do D€ 
^L 

GO^S, rú usô dê suas atribuiçi,es
consrhucionârs ê legâi§, nos t€Ímos do Aít. 30 dâ L.i Estadual nô 8.790, de 29 de
dêzêíüÍo de 2022 (Lei Oígânicâ do Tíibunal d€ Contas do Estado dê Alâgoas),

coGrir.r.rrdô os píincidos qu€ regeín â adminislÍâÉo Pública e a nêcêssidâdê dê

ãpíimo€Í â âtüação dro TCE/AI- a fm d€ to.ná-lo mâis êÍciênle e têmpestivoi

cdlsiÍr.ãldo qu€ o Tibunâl dêve êx€rcêÍ as suãs competências levando em
considêrâçáo o píin jpio da selêtividâdg bâsêâdo nos critéíos dê mâleíialidade,
Íelêvânciâ, Íisc! e oponuni&de e âinda, nos cuslos do controle €m rêlâçáo ãos

bêneflcios esp€Íados pêla sociêdâdei

corsÍk rdo âs Dií€tÍizes dê conlrole Eíerno e o MaÍco d€ Medição de Dêsempenho
dos Tribunais ê Contôs (MMo-Tc) elaborados p€lâ A§sociâçáo dos Tibunâis dê

ColÍas do 8.âsil (^ÍnrcON) ê qüê sêrv€m de modêlo d€ boas pIálicas dos TÍibunais
de contâs do BÍâsil ê

cdrêir.rrrdo, qu€ o Piâno Ânud de riscalização (PAD é o pÍincip.l instrumênto dê
plarcjameoro das fiscâlizaçó€s dô TcE/At- que Írará as dirct zê§ e as açóes de
controlê, eÍn árêâs têmáticãs;

BESOTVE:

c PtruLO I

D S DTSPOSçÔES PBELTUNTAES

A't- lô À elaboÍâção do Plãno Anual de Fiscalizagão (PAF) e do Plâno Ânuâl de
Àtiyidad.s (PAÍ), a sêrem execulados pêlo TCE/AL no âmbilo dê sua jtÍisdhãq
obsêrvâíão o disposlo nesrã Bêsoluçâo.

AÁ. 2. Parâ íns do disposto nesta Rêsolução, considêÍâm-sê:

| - Mâtdz dê Risco; m€todolôgiã quê p€rmh. â idêntificaçáo mais asseniva dâs
árêas que requêÍem âtênção pÍioritáíia, pos§iNlitândo umâ âlocâção mais eficienrê
dê íêcuísos ê uma mêlhoí dêiniçáo dê êslÊtêgiâs do óÍ9áo dê contÍol€ ?rteíno
íomecendo uma visáo abGÍrg€nte das polenciais vuln€íabilidâdês ê âmêâçâs âê§
objêlivos dâ qêstão públicâ. Buscã oriênt.r ê priorizôÍ às .çóês de fiscalizaçôes
ê resuha da análise cÍiteÍiosa de aspectos de mâiêíiâlidâde, relêvância, íisco ê
oponunidade, assim compreendidos:

a) Materiâlidade: refeíê-sê ao Ínontantê d€ cíêditos oÍAâmentáíios, íecursos
financ€nos ou patrimoõhis sob a rêsponsabilidadedos gêstoÍês público, Êm uma árêô
êspêcífica dc contÍol€;

h) Rel€vància: Íefere-se à imponância social ou econômica das ações deseovolvidas
pêlas unidad€s fscâlizâdas, âindâ quê náo sejam economicâmenre significãlivas.
lsso inêlui considêrâçõês sobíê tunÇóês, progÍâÍnâs, projêrôs ê âlividâdês sôb â
responsabilidâd€ dos g€stoÍes, b€m como os b€ns que píoduzem e os serviços qu€
prêstâm à populâçãor

c) Bisco: reí€r}.s€ à possibilidâdê d€ ocoÍrência dê ev€nlos que possam compÍom€ler
o âtingimento dos objcrivos das unidâdes íscâlizadas, progíamas ou alividades
govemâmêntâis.0 risco é âvaliadoconsadêÍândo tanto â qrãvialadê dãsconsêquênôiâs
quanto â pÍobabilidâde dê ocoÍência do§ eventos advêÍsos; ê

d) opoíunidade: diz Íêspêaro à adequaçáo rempo.al e a convefliêrcia da autuaçáo
do TCUAI- em relaçâo aos Íêsuhados dâ fiscalizâçâo ê à capacidãdê pÍodutivâ ê
op€raciorÉl dâ unidsde Íêsponsâvê]. Em outrâs palavês, rcí€re-se à tempeslividade
das açõcs de conlÍol. exlerno em rêsposta aos âchados dê auditoíia e à capacidâdê
dâ êntidade auditâdâ êm implêmêntaÍ mêdidas corÍêtivas ou rnelircÍbsr

ll - selêtividad€: pÍioÍização dãs açôês de conúole êíê.no, consideíando a rclevància,
o potenciâl dê risco, â materialidâdê dos Íecursos ênvolviros e â opoíunidadê dê

lll - Plaôo Anu.ldê Fiscôlizôção (PAF)] é uín instrumenro dê plânêjamênb, €m nivêl
tático e de cumprimento ohrigâtóÍio. Estê plano êstâb€lecê as diÍelÍiz.s e os lemas
prioÍitários para as ações dê controlê êIleíno quê serão desenvolúdôs ânualmêntê
pêlo TCE/AL. os temas ê diíêÍizês sâo definidos c!.n bâsê em crtérios d€ s€l€tividêd€,
visando a umô abodagêm êslrâté{ica êêficienledâs aiividãdês dêíscâlirâçâoj

lv - Plâno Anuâldê Atividades (PÂÍ): é um instrumento de plan€iamenlo operccional
que detalha ês atividádês de coôtrolê êxtêÍÍo â sêrêm rcalizâdâs ao lonqp do âno.
lnclui infoÍmâçó$ como o objeto de conlrole, o cronograma d€ trabalho ê as equip€s
rcsponsáveis pêla dêcrrÉo dâs atividadês. Nâ sua êlâborâçâô, o P T dêvê considêrâr,
quando âplicável, a Ínatriz dê risco, o estoque do sêloÍ audirado, as dãmandâs
históricâs, si§êrnâs dê têênologiâ dâ iníomâção ê o quantitãtivo dê servidorês
lotâdos nâs unidâdes recnicas de conlÍol€ €íeho:
v - unidedê su9êÍioÍ dê co Íolê êItêíno: ô Dirdoíia dê CooÍdenação de Tecnicos
(DCÍ) ou quâlquer oullo óíqáo que v€nha â suhíituí-la nâ êstÍutuÍa oÍqanizacional do
IcE/Al- quê possua as íunçôês deplanêjar oÍganizâr, dúigií ê contÍolâÍ âs âlividâd€s
ê pÍojêlos dê conÍolê ên€rno êm nivel êstrategico e operâcionâ|, aktm de planelaí e
exe€úar âs fscalizaç6es nas €nlidadês iuisdicionâdas sob âiudsdiÇáo do Tdb'rnâli

M - Unidadê têênicâ dê coniíole ênemo: as direioíiâs tecnicâs qu€ possuem, no
âmbito do ÍCqAL a funçáo fiscali2ado.a, rcâli2âhdo auditoíiâs, monito.âmêntos,
acompânhâmênto§, insp§ôe§, lêvantâmêntos e visita§ tecnicasj

vll - contâs de Governoi são as pÍestaçõês dê conlâs qlobâis âp.êsên1âdâs ânuâlmenlê
Élo Chêíê do Podêí Erêculivo. O principâl obielivo dêssâs conlas é analisâr os
plâms de goyeíno € sua etêtivâ €rêcuçáo, sob os ôspêctos conlábil, ôrçamêntáriq
lin.ncêiro. operacional ê pâlíimoniâ|. As contãs dê qovêrno são avaliadas à luz dos
limit€s consiiruciorÉis ê lêgâis rêlalivos ôo plânêjâmênto ê execução do orçamento
e dâs íimnçâs públicâs abíangcndo um coniunto dê atos suj€itos a essãs noÍmas e

Vlll - Fiscâlizâçõês: rcíêre-se à atividadê dê conríolê êxl.rno Íealizadê pelo TÍibunôl
de Contas do Estado de Alasoas OCE/AL) nos óígãôs e ênlidâdês sob s'râ juíisdiçào.
Essê alividáde pode sêí iniciadâ poÍ iniciâtiva pÍópÍia do TCE/AL ou por solicitâçáo dos
aqentes l€giliÍnados. 0 obiêtivo píiíÉipal dãs Íscâlizâçôês é veÍificâÍ â lêqalidâdê, a

êconomiêidâdê, a l€gitimidadê, â eficiêociâ e â eficácia dos alo§ € conllalos realiz.dos
p€las €ntidad?s audilâdas.

c PfruLO I
DO PL NOA UAL OE F|SC^L|Z^çÀO

Sêçáo I

DÀ! dbpGiçô.s g.nis

^rt. 
3. o Plâno Anual de Fiscalizagão (P O é o inslrumenlo de danejámen!ô dôs

Íscâlizâçóês do TcE/Al- €m nível estral.gico € dê cumprirn€fllo obrigalório, quêÍrará
âs dirêirizês ê âs áÇóês dê controlê ânuâknênte d€sêntolvidâs.

P.rágr.ío único. o PAF têrá sua viganch €naê 10 de mâio dê om êxêrciêiô âté o 3() dê
âbÍil do êxeÍcicio seguioi. ê s.Íâ aprovedo por.lêêisâ) do Ptêíáíio do TCE/aL alé o
diâ 30 dê âhril.iê câde âm

^Á. 
/to o PAF cofliemplaÍá, no que cou&Í e respêitadâs âs düelizes do Plenáíio, âs

sêguintes dimensões:

l- Conlas dc aoveho;

ll - Contas de gestào;
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lll - Auditorias e demais açõ€s liscâlizâtóÍÉs; e

U - Àtos de pessoal.

An. 50 O PAF contóm âs di.êtrizas a têmâs qtÉ oÍiêntârão 3s átiüdadês dê controlê
êxtemo pârâ ô sêu pêÍíodô dê úêflci. c seÍá €laboÍado a pãnir dos cÍit€Íios dc
maierialidade, r€lev,ância, risco e oportuniJadê, obs€rvando as dirêtrizês estâbêlêcidâs
pelâ unidâde suprioÍ de coírtíolê ênêíÍro.

^í. 
6ô O PAF sêíá êlâboíâdo pê|. unitadc supêrioÍ de contÍolê extêmo, com o âuxíao

das suâs unidâdê§ tecnicas, â pârtir dâ§ âçõês dê liscâlirâção ê dos objêio§ dê
cmtrolêpíopostospêlâs dúêtoÍiâ§ Íiõâlislicâs-

^Íi. 
r As unidadês té{nicas dev.m encflinhâÍ suâs propoías de composição

até o dia 30 de noveobro do ôno antêrkí à ereclrÇáo do P^F oiJ outÍâ dâta dêinidâ
pela utridad€ sup€íio. de clnlÍole ênemo e comunicâda int€mam€nte p€los cânais

An. 8. A mi.utr do PAF d€vcrá s.r arcaminhâda à Prêsidàciâ do Iribunal até a
dat da pÍimêira s€ssão plênáriâ do mês dê íêvêíáío, p'ârâ q'rê sêjâ p6vidênciado o
€ncâminh€menlo de crj(iôs da minut. .os Conselheiros e Cons€lheiros Substitnos,
perâ lomerêÍn ciàrcia q evêírtualmeÍrtq proporêín as alteíâçôes ou inclUsõês dê têmâs
ou dk€tíizes quê julgârêm necêssáriâs ê pêdine es âté o útimo dia dáqueb me§.

§ lo R€cebidas as pmpostâs de modifcâçáo ou de inclusão de novâs dnetd2es ou
têmas no P E â Prêsidêíciá es êncáminheÍá, €m um prazo d€ 2 (dois) diâs úêis, à
unidâdê supêíior & conúoh extemo pârâ c{nhecimênto ê inclusão dâs pmpostas dê
âlteÍâ9áo dâ minutâ olJ âpresêítâção dê contÍârÍâzõês,

§ 2' A unidad€ sup€rior d€ contÍole eÍtêmo rclornârá â proposta da minuta clm as
d.vidâs âh.íâ9õês ê documcntaçõcs .nêxas para a Pr€sidêflcia até o p.núltimo diá
útil &, Ínês ft maÍço.

^rt. 
9' O Pr€si&ntê do Tíibunal &yêÍá âpíesentâÍ o P F âo Tribunâl Plêno ptrâ

dêlibêraçào ern sessão administrãtivâ âlé â píiíneiíâ sêssâo plmáriâ do mê dê âbril.

^rt. 
I O. Os Consetpiros pôdêrão soliciter â rcâlização de frscalizâçõês quê êntêndâm

nêcêssâÍies âos üocessos dê suâ ÍêlatoÍia, bêm como, solicitaÍ êsclârêciínêílos
adgonais sobÍ€ o contêr.ido do PAF $bnêtido pâre âpreciaçà: € aprovação plenririâ.

S.çár ll
D. drcr.(*, do Plrlo Àru.| d. Fi.cJiz.çao Aô . Aílvçto

ArL ll. Podêrio propor ao Pl€nário âltêração no PAF com bas€ €rn razõ€s de lato
€ d. diruho pêÍtiÍrêírt s ê supcÍvêniêntês à drt8 dc suâ aprovação, qu€ tunonsúsn
dê forma inêquivoc. quê o sugestvo possui potenciêl b€oeficio fiscálizâlo.io, poÍ

ll - Cons.lh.iros Substitutos:

lll - ProcuÍâdd-GêÍâl do MinisléÍio Público de Contas; e

lV - B€sponnivel p€la unidad€ supêrioí dê controlê enêrÍo.

§ lo ouÍântê o dêclrêr do pcdodo d€ ügàrcia do PAE toda proposrâ de fscalização
rêclbêÍá pâÍêcêr pévio da sidâde supêíioí dê clntíolê êxtêrno quánto à convcniàcia
de suâ rÊâlizâçôo, em espêciâl â disponabilidâdc dê s€ryidoíÊs, para ât€ndimento dâ
âhêrâeâo pÍoposta, bcrn assam qtEflto ao eiauâdrâmênto êm umâ dâs diretÍi2€s
coôstânles flo Plâno de Fiscalizâçào, conforÍnê critâios mencionados no aí. 5..

§ ? Nos casos êm quê â solicilaçáo Íor de iniciativa do Píesidente dâ Mêsâ Dirêtora do
Podêr L€gislâtivo ou dos PÍêsidêntês dê suâs Comissõês, quândo por estas apÍovadas
e implicâí â rêâlizâção dê âuditoriã ou d€ inspêcão, o Plênário do T bunâl dê Contâs
dêcidiíá sobí! suâ iôstâureção, indep€ndentêmêntê dê su, inclusãô nô Pleno Aoualde
Fiscâlização - PAE conÍoíme ans. I 93 a I 96 do Aêgimênro tntemo.

Aú r Z A unidâd€ $p€rio. d€ controle eúeíno avâliaíá, pêíiodicam€nte, a neccssidade
dê ajust€s no P F ê apíês.ntará à PÍêsidância do Tritxinal s. íoÍ o câsi, píopostô dê

Artl3. Ás fisc{lizâçô€s âpíovádês que não puderem seÍ ÍEâlizâdâs dêvêíão sêí

§ r ô À propostâ de cancêlâmêílo dê frscálizâçáo sÊrá submetida à mêsmâ instancie
rcsponsávêl por suâ âprovâÇão paÍa deliberaçáo quânto âo câncêlâmêíto.

§ 20 S!, aÉs o início da fscâlizâçáo, Íor clnstalada â pêídá dê objêto ou á
inoportunidâdê dê süa êâlizâção, o rêsponsável pêlâ unidâdê slpêÍio. ft controlc
ênrmo dêvríá ênc!ÍrâÍ o proc€dimcnto dê oíÍcio ê íêlârâÍ o ocoÍddo, cdicándo os
molivos no ÍdâtóÍio de frscâlizaçáo corÍ€spond€nt€.

^rr. 
r4. É dê rêsponsabilidâd€ do titulaÍ da unidadê supeÍioÍ de coflúol€ err€mo

âpr.sênl8Í o Rêl€t(iíio dê Gêstão do PAF à PÍesidàciâ €m até novêntâ diâs âpits o

^'t. 
15- As âçoês dê clnüol€ constântes no Plano Anuâl dê Fiscalização (PAR quê

não pudêrêÍn s€Í realizâdâs no pêííodo dê suá úgência, ullÍapassando o pêííodo dê
l2 m€sês par: suâ êxêc14ãô, podsáo sêr prorroqâdâs, dêvilâínêí{ê justified.s
pêlo titulâr dâ unidâdê supêÍior dê ctradê êxtemo, ou canc€ladâs, ê as rêsp?ctiv.s
motivaçôes nrcluidas no R€hlóíio dê Gêstáo do P Faquêsê rêÍeíeoârt.I9,l.

S.íáo lll
lnslruncíúos d. Fi.crliar.io

^ú 
16. São lnstrummtos d€ Fiscâlizâção:

ll - os lêvântâmênios;

lv - os âcompanhãm€ntoq

V - os ÍnonitoÍam€ntos; €

Vl - as visilas técnicâs.

só..çio I

À.{b.i.
Art 17. AuditoÍiá é o inênurÉnlo dê fscâlização úiliz.do pãrar

| - êraminâr a lêgalidâde € a hgitiír*rade dc âtos dê gêsttu dos í.sponírcis §rjêitos
à §rá juÍisdiçá) quâÍrto âo aspêcto cffláhít frnãírcdÍo, oíçârt ítlrio ê pâiriímni.l; .
[ - ãÍ€Íir os Íêsultados akãnçâdos pêles áÇõês, píogíanas ê Foi.tos d. gov.íno,
vêri6câíío os sârs efeitos nâ soci€dade, b€Ín coíÍro ir€ílificando pos§tiÍ'dâdês
para o ap€rí€lçoa.nento do§ rcsdtados p.opostos, hiscãnô a €ltcÍiEiã, ácá§ia,
êcooomicllade e €íeüüdad€ da qÊstão úblic..
P..*rrÍo ún.o. As Aud orias d.ssúcám-sê êm.

.) 6nâncêiÉ, Íocâ êín dêtêÍminâr s€ a intoímâção finânc.iÍâ d. lxhê ãlÍdâdê é
apÍês€nladâ êm conÍoÍmidâd€ coor a ê§aúÍâ dê ídâtrírio finarc€io € o mâÍco
r€gulâtóÍio âplic.ivê|, d€ modo a pêÍmitir o auditoí €IpÍessaÍ uma opiniãô quâÍrto â
estar€rn as ir!Ío.rnaçóês fimncêríâs livrês dê disloÍÉ€s .ê{Éyantê dêvlro â Íaud€

b) conformidade, quê consiste €Ín um conjunto dê procêdam€íttos lécricos 4licâdos
de íoÍm3 iíüeoend€nte com o objeÍvo dê €vrdêílciâí Íatos e ocoÍÍências no6 &gãos e
êntidad€s só a juÍisdháo do Tribunal êm consonànciâ com âs noÍmâs p.Ílincntês à
clnlâbilidadq âo diíêito fíáncêiÍo. ao plânejmênto e à ã.(]4áo oíçâínc áÍiâ e ao
conlÍolê patÍimonial, d.duzidas €m Rclâtó{io Tccnicoi

c) opêÍácioÍtâ( quê c.nsistÊ ná âvâliâçáo dê píogÍdnas, proi.to§ .lividâd6 G â9õ.s
govÉmamentãis, beÍn corno de desemp€nho de fuáos ê êntidâdê§ júisdft*ríado6 ao
Tíibunâl sob âspêctos dê êconoínicltâdê, êÍdência êfrciícia, êÍetivilâóê e equidâde,
com o obi€tivo dê co.Íigir íalh.s no &coÍE dâ êrêcrrção dâs divêí§s êtâprs ê
fomentâÍ a boa pÍáüca âdministÍativa na g€stão Êiblicã.

§ó..çtu ll
Ldntl t írto

l,t le LevantaÍn o é o irstruÍn€Írro d€ fis.lizáqão úifizado pãã:

| - conhecêÍ 6 orgsnirâção € o funcionâmeíio dos &gão3 ê PodêÍês ê €hddôdês ds
adminisúêçáo dncra, iftdir.râ.tund*ionâ|, incluindo ír.rdos. dcínah insthxin s sob
a juÍisdiÉo do Tribuná|, âssim como dos sist mas, pÍogrâmas, píoi.{os c arividâd€s
govêÍnârEntai§ no quê sê íêíêíê âos âspêcto€ coírtiitÉs, ltn$rgios, oíÉlnêít irs,
op.íaciofl ai§. patrimoniais;

ll - 
'dêntifrcaí 

oqêlos ê 
'nstrumêítos 

dê ftscrlzâçáo, c

lll - avaliaÍ a viàbilidade da realizãçtu dc fs.álizaçõ.s.

Ea..çir lll
In p.Íão

Art. 19. lnsp€ção é o instrumcnto dê fucâlizaçà úilizâdo Éo TÍ*xnC pêra col€rar
dâdos, êsc{a..ceÍ fato dlt íminádo, v.íifcar in loco a *.cução dê conüâto, b.m
como diÍimir dúüdan sup.ir omissõês ê lehas dc info.mações, €.pqar dênúEi.s
ol' resesentago€s quanto à lêgalidad€, à lêqitimlladê e à êcoíbínicidâdê dê íâto6 dá
Àdministíâçâo ê de âtos admirisaetivos pÍaticados poÍ quálqu.. respoôsávêl sni{ito
à suâ junsdiçtu.

§ôâ.(i! U

lco.rlPdltrEno

^Ít. 
20. Acompanhamênro é o instumênlo d€ liscalizaçâo uülizado p.lo TÍibunal paÍa:

| - êrâminâí, âo longo dê um pêíodo, â legalklâdc ê a lêgitimidadê dos.ros dc gês6o
dos responsávêis sujêiios a sua juíidiçáo, q$nto âo aspecto c-ontÍil, ínâneiÍo,
orçâm€ntáíio ê patíimoniâl; ê

ll - âí€nÍ ou avãliâr, ao lonqo d€ uín pêííodo, o dessnp€ítho dos &gãos podêíês ê
entidad€s ,uridicionâdâs. essim c!Íno dos sisrêrnâs pÍogrâmâs, pÍoj..tos ê aliyidad€s
govêm.nt€ntais, qu.nlo aos âsp€cto§ de ecoflomicidad€, €fciencia ê cfcáciâ dos âlos

P*ÍÍ.Ío úllrioo. 
^s 

ativirades dos óíqáos e mtidades juÍsdijmadas âo TÍbunal
pod€Íão sêr aco.npanhâdâs dê íoíma sêi€tivô ê c!írcomitíttq mêdentê informâçõês
obtid.s p€|. pólicação nc óÍsaos oficiais ou Íncdiant coneítâ ã sisr.ínás
inforÍnatizados dotados pdâ 

^díy*nistÍação 
Piiuicâ.

§b.ç.ov
l.orib.lrs{o

llt 2l . Monitoíâínênto é utlizâdo p.íâ y€íifrcaÍ o c{ry"íin€Íto de ã.las dr.Ib€Íâeóês
ê o§ rê§uhâdos ddâ âdMndo§.

P-ágr.ío 
'hico. 

O moÍ roÍaÍnmto podê âhÍâÍtS.í dêsh lm sráilêítr dê rrn aiÍd:io
ató o inteim t€oÍ dê $iíios eoid:ios dêyêÍío as uhi{tãdês tócnicas & coírtíüb
êrt€íno, quando da pmgraÍnação (k suas âliyidades e o Pldb 

^n 
d dê Fiscâlização,

a cÍit€íio do PÍ€sidenle do Tnhrlat p.ioÍür as d.lih.íaçô€6 mais iíporranres,
êntêlüidâs (:mo .qu€las cuj. iÍÍple.Ír.ntaçáo g€Í. impâctos considÊíií'!Ék dr
ieÍmo§f nânêêiros ôu qualitativos.

Eó..çôo Vl

Vi.it Ía.ri..
AÍt ?2- Visitâ Técnicâ é úilizada para âmmpanhan€flto siíÍrrtánêo dâs âçôês
rêâlizâdâs pêlôs órgãos e Poder€s sob a junsdição do Tíibunal, têftro poí oôrêrrvo:

| - êm obras úblicás, o acoÍnpaÍ*Eín€nto pêíiiíic.o dá êxêcr,çãô íisico-Ínanc.irâ de
contratos pÍé-selecionâdos, pâra vêÍillcâção in loco do andamênto dos
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suâ cornparitilidade co.n os recr]Ísos dêspmdidosi e

ll - eín uniàdes €ducacionais, d€ €spoíte, sâúde, cons€rvação âmbieniâl, e outras, â
veíifcôção dâs coíx5çõês fÉicâs ê opêÍâcionais dâs instâlaçó€s.

c PíTUIO u
DO PLAI{O AI{I'AL DE TR BALHO

^Ít 
23. o Plar}o Ânual de TÍabalho (PÂÍ) ó o instrumento de pla.Ejamento, em nível

opêíâcionâ|, dêsênolvido no àntilo dê câda unidâdê têcnicâ, com o âuríiô dâ
unidad. sup€Íioí d. conrol€ ênêmo.

§ l" o PAÍ é ehboÍado êm compârililidádê cfi o Plâno Anúâl dê Fiscâlizáção,
r$pêira o â yigêflcia dêíc e contcíá o d.tâlhan€nto das arividades de contÍol.
€ÍGÍno a s€Íem d6cnvolvidas cdrskêíândo as oÍiêntaçõês dâ unidâdê §upêrioÍ dê
corúrol€ .n.íÍlo, incMndo, no mínimo:

| - o cíoflogÍama dê trabalho; t
ll - as equipes rcsronsá'êis pêlâ exêcrlçô.

§ ? os íêspon§ávêiB pêlas uÍrlâdes lênicâs de conlÍob êneÍno, ao elabo.âr o PÂT
de sua resp€cri\r. ár.â d€ aiuação, d€v€m coosd€rar, âinda:

ll - as ddnâÍldâs hislóíicâs sobre o obiêlo de conúohi

lll - sislêírâs dê lêcíologia da iníoÍÍmção Íêlâciooâdos ao objeto de cofltrolej e

lv - o quanthâlivo d. sêívido.cs d.signâdos paíã a fiscalizâçáo.

§ 3" compêrê âo responsável pêh unidadê dê coílrole êneÍno, âprovaÍ o PAT,

obsêÍv{üo ãs coÍrslrêrações do pâÍágrâío ant€íioÍ.

AÊ 2a. Na âusôncia dê umâ íêrÍamenta oo sistem. que permita seu âcompanhâmêíto
€bnónico, os r.sponsáveis pdss unrdôdes dê contíolê dteíno encãmiohaÍâo âo
responsávêl pelâ unidâdê dê cúntíoh êxlêíno, rêla!Íio rrimeslral soh{e o cumpÍim€íro
do PÂT dâ sua unidâdê, êm modêlo â sêÍ definido pelo Íesponsávêl pêla unidadê
técÍricâ dê coílíolê ênêrno.

Aô 25. O PÂI, poí coírt€Í iníormaçô€s que possam cornpromêter atividôdês dê
cdnrole !n.Ím . d. intêligência destê TÍihlílál têrá caíátêr sigiloso, nos leÍmos da
B.solução t{' 3/202t 2.

Art 26. Umâ vcz quê o Plâno Anual dê Fiscalização (P^D pass. â sêÍ elâbôÉdo com
um nível de datalhamenro quê incha as híoímaçõe§ de§ra sêção, o ProgÍama Anual
dê Ímbâlho nâô píêcisâÉ Ínais sêÍ íormalizado p€la unidade cêntÍal dê contíolê
êxtêÍm, rcsp€itâdo o ÍÍrooitoíam€nlo tÍilnêstÍâldâs lscâlizâçôês ali p.êvistas.

^rt 
27. casos oínissos e situâçõês êspêciRcâs sobre o Plâno Anüal dê tiscâlização

(PAO ê o Plâno Anual de Trâbalho (PAr, não exp.êssâs nâ píêsêotê Rêsoluçáo
tl,ormariva, s€Íáo obj.to d! decMo Pl€íÉíiâ desta Co.te de conrâs.

sâIa das S€ssõ€s do PlêÍráÍio do Ídà{nâl de coÍrtas do Esrado de ahgoas, eín Maceió,
9 de ôbnl de 2024.

FE lAlloo EEaBo Tol.tDo

consêIpiro - PÍesid€ni.

orÁYro trssÂ DE Gfn ux] srNros
cons€lhêiro - ViÉ - Prêsilênlê

ROS XIA|A nlBEtiO D€ IIAIXIUEROUE
ConsdheiÍâ

rra[cr-Eoc c(§T BEsEnn
coílsclhêiô (âuscíle)

A'ISEIITO ROAEFTO DE AI.MEDA ââITO
consdhúo (aus€nlê)

Ro{nl«t SIoUE|BA C V TC XIE
cons€lh€i'o

nEl{ T PEnEn HRESC lllElROS
conselh€ira (ausente)

. Rêpublicada.

AÍL'l'Ficâ êíâb€lecido que a S€ção de PÍotocolo e DisÍibuição do Trihünal dê
Conlas do Eslâdo de Alâgoas passa a leÍ l€gitimidadê pâía Íeâlizar ô ânálisê dê
admissibilidadc dos €rp€di€nlês protocolâdos, na plãtaÍoma do Sist€ma e-TCE, pelos
usuáíios êíemos, em coníoÍmidade co.n as nomativas .xpêdidas pCo ICE/AL-

§ l'A análisê de âdmissibílidade compÍêêndêrá:

| - Coníeíência da classê processuâle subchssê processuâlj

ll - Lêqitimidâdê do usuário enêínoi€

tll- Rolde documêntos obÍigâtóÍios por tipo dê clâssê e subclâsse processuâ|.

§ 2' As análisês observãrâo as Ílormâlivas que rêgân o TCE/^|- ern especial suô
Lei oígánicâ, o Rêgimenro lnr€rno. e as RESoLUÇóES NOBMÀTtvaS n'02/2m3
(Calendário dê obigaçóês), n' 0l/2016 (Bêmessâ de PÍ€slação d€ contâs Anuais),
lnslÍuçô€s Noímâlivas n' 0O2l201 8 (Atos dê Concessão d€ Aposêniâdoíia, Bêíom4
ÍransÍ€rência pâÍa Resê.vâ ReÍrxm€íâda e Pênsão), n' 2012020 (Atos d€ Admissão d€
Pêssoâl), n' 01/2018 (Câd6strc dê Responsáveis ê Unidadês c€sroÍas - CABDUG), Ato
NoÍnativo n'63/2020 (Licitações" Contratos, Convênios ê Congênêrês), bem como as
ah€Íaçôes das oo.mátivâs citadâs.

§ 3' No momenlo êm que o usuáÍio ênêrno Fotocohí o êtp€dienle na plâlafo.ma
ê-TCE s€rá gêÍ.do o Termo de Cadastiamenlo de PÍotocolo, indicando quê âquêlê
êrp€diêntê estaíá em análisê dê âdmissibilidad€ pêlâ Sêçáo do ftolocolo, pod€ndo
ser rêcêpcionado ou nãô.

§ {' o prazo para a Íealização dâ ânálise de admissibilidâd. do êrpediênte, p€h Seção
dê Protocolo ê DiíÍibuisão, seÍá d€ 5 (cinco) dias úleis, contados a pâriiÍ do píimeiÍo
dia útilsubsequmte a data do protocolo do expêdieolq íeâlizâdo p€lo usuáÍio exieÍno,
na plâtâíoÍmâ e-ICÊ

ArL 2' O êrpêdienlê prôtôcôlâdô pêlo usuáíio cíêínq cm conformidad. com a classê
píoccssual, subclass€ processuâl, leqitimidâde do usuáÍio ertêÍno e com lodos os
documenios oúigâtóíios ânexâdos, conÍoÍmê âs pÍevisóes normativas do fribunal dc
Contas do Estado de Alagoâs já êxi6tênte6 ê quê disciplinâm ã maiáriâ. rêcêberá â
Cêrtidão dê Bêêebimênto pêlo Sêtor do PÍolocolo e Dislribuiçáo.

§ r' O expêdiênte quê possuir a Cêrtidáo dê Bêcêbrmênlo, ânêxâdã pslâ Sê{áo dê
Protocolo ê DistribuiÇão, será considêÍado ofcialmeíte Íêcêpcionâdo pêlo Tribunalde
Contas do Eslôdo dê Àâgoâs e, ôssim,lêrá in,cio asuatramitãçáo Í€gulaÍ

§ 2' A Cenidão d€ Recêbimenlo não confêíe vâlidaÇão das questõ€s de m€rito conlid.s
nos documêntos € informações apÍesenlâdas p€lo usuáÍio eíeÍno-

^It 
3' Seíá emhidâ, pêlâ Sêçâo dê PÍotocolo e Distíibuiçtu, Cerridáo d€ náo

rêc.bim€nto no êxp.diêntê quc foÍ prolocolâdo p€lo usuá o ênêrno, com êrrc de
indicâçáo dê classê pÍocêssual ê/ou subclassê processual, ausência de legitimidad€
do usuáÍio eneíno e ausencia d. documentos obdgãtórios pârâ câda tipo dê classc/
subclassê procêssuâ|, coííoímê âs pÍêvisõês nôÍÍnâlivâs do TÍibunal d. Contâs do
Êslado de 

^lagoãs 
já exiíefltes e quê disciplinam â matéÍia.

§ 'l' 0s vícios rêsistíados nâ Cêddão dê n& Íêcêbimêflto impossibilitâm a co.Íêçào,
pêlo usuaÍlo enerno, no mesmo expedienrê. Nêssê câsq seíá nêcessà,o quê o
usuáíio êÍêÍno íeálize o píotoaolo de um novo êxpêdiênte paÍa a devidâ rêgularizâção,

§ 2' A êmissão dâ c€rtidão de não Íecêbimênto em pÍâzo ínál dê remêssã ou âÉs
o dêcurco dêstq em vinudê do Íônscurso do iêmpo hábil paÍa análisê estabel€cido
nêsia noÍmativÀ pod€Íá enseraÍ aos iu.isdicionãdos a intêmpêstilidade da rcmêssâ
quândo do prolocolo do novo êxpêdiênte, sujêilâôdo-os ãs áplicâç6€s das sançó€s
prêvistas nas noÍmativas d€sle Tíibunâ|.

^rt. 
a' Esrâ Rêsolução ênlÍâ êm vigoÍ na dâtâ dê sua publicação.

^n. 
5' Bevogam-sê asdisposiçõ€sem conlráÍio.

Sâlâ dâs Sês§õês do nêúrio do rribunâl rlê Conras do Estado d€ Alagoa§ em Macêió,
9 d€ âbÍil dê 202,1.

FERNAIIDO REf IBO TOTEDO

Conselhêiro - PÍesid€flle

orlvrc LESS DE GEn LOO STNT(}S
Consdh€no - vicê - PÍesidenie

NOSA MANIA NBENO O€ ALBI,(IUEROUE
consêhênâ

MÀRIA CLEIDE COSTA BESEÂBÀ
Cônselhêira (âusênte)

ANSTLMO ROBEÂTO DE ALI.IEDA BRNO
cons€lh€úo (aus€nte)

RODn|GO SXII EtR C VAICINTE
consêlhêiro

REI{ATA PENEIR  PIRES CALHEIROS
consêhênâ (âusêntê)

. BESOLUçÃO Ontl^rlv N'7/2024

ÍENMO DE HOI'OLOGACAO

PFEGiO ErrTÊôiICl' it. la/m23
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Proc,..so no TC-24lrlo22

Pr.gio B.tô$iêo n r U2oil3 (sBP)

O PnESIDEI{TE 0O TBlBllil L DE CllÍI S OO EST m OE 

^l 
GOIS, no usô dê suâs

atibuiçô€s h$is ! r.gimênleit

sexrâ-íeiÍe, I2 de abíil de 2024 | Ano cv I No 68

DrsPoEs soBBE os PRoCEDTMENTOS E AS PRITTCÀS ELErBÔNIC S OE AUTUAçÁO
DOS EXPEDIÊNTES ÁPff€SENTADOS POR JURISDICIONÂDOS É/OU ÍERCEIBOS
lrrTEÂEss^Dos PERÂNTE A SEÇÃO DE PRO ÍOCOLO E DlSrXlBUlçÃO VINCULÀDOS A

ATIVIDÂDE NNÁLíSTICA DO TRIEUNAL.

o TIIElll L IE CollfÂ§ DO ESTrúo DE ALÀGoÀs, no uso dâs âtribuiÇõês lêgEis ê
regineÍtâis,

Cd|cir.rrúo o iÍrciso ll do ârtigo 7l . o aÍligo 75 da Coníituição Fêdêrâ|, quê

.stab€kcêín conpÊrêiciâs ôs TÍih-nâi§ de Conta§;

co.lli.Lífldo as dispGições da L.i Esl.duál n' 8.790, d€ 29 de d€zêmbro dê 2022, Lei
orgânicâ do Tribunal de Cmtas do Estado dc AâgÊâsj

co.EiL.rrdo â aEsoLt çÃo NoBMAÍrva n' 06/m16, de 26 dê âb l dê 2016 quê,

inst'nui o Proc6so Elêúôíic. no âmbito do Tribual; ê

CdEirLíIdo . nêcê§§idádê dê .êquhmênlâí a foímâ de p.ocedimênlos nos irâbâlho§
dGÊnvolvlros p€bs seÍvidorês ê colâboÍâdoíês qu. trabalham nê sêsão d€ Protocok)

ESOLVE:
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